
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.330 - SC (2011/0096843-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : VALQUIRIA LAZZARI DE LIMA BASTOS 
ADVOGADO : PATRÍCIA LAZZARI DE LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE 
CUSTO. DIREITO RECONHECIDO. INCOMPETÊNCIA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. QUESTIONÁVEL 
APLICAÇÃO DO PRECEDENTE. ALEGAÇÃO NÃO CONHECIDA.
1. Trata-se na origem de Ação de Cobrança proposta por juíza visando à 
condenação da União ao pagamento de ajuda de custo por remoção. A sentença 
de procedência foi confirmada pelo Tribunal de origem. O Recurso Especial foi 
inadmitido porquanto a orientação do acórdão recorrido estaria alinhada com os 
precedentes do STJ, consoante a Súmula 83/STJ. Ao respectivo Agravo 
negou-se provimento monocraticamente, mantendo-se os termos da decisão de 
inadmissibilidade. 
2. A União suscita, pela primeira vez nestes autos, a incompetência absoluta do 
STJ. Tal matéria não foi objeto de prequestionamento no acórdão do Agravo 
Regimental interposto na origem e dos Embargos de Declaração, ou mesmo 
suscitada no Recurso Especial ou no respectivo Agravo em Recurso Especial 
(protocolizados em 20.10.2010 e 31.1.2011, respectivamente, ou seja, após a 
publicação do acórdão referente à Questão de Ordem). 
3. O STJ tem o entendimento consolidado de que mesmo as matérias de ordem 
pública necessitam do prequestionamento para serem analisadas em Recurso 
Especial. Ressalva do ponto de vista do Relator. 
4. Destaco ainda a distinção das demandas pelo aspecto subjetivo (aqui individual 
e, no precedente do STF, coletivo), determinante para a aplicação do art. 102, I, 
"n", da CF. Nem se diga da capacidade viral de decisões em conflitos 
atomizados, porque todas as demandas que debatem teses o tem e, nem por isso, 
justificam a alteração da competência do STJ. 
5. Sobre a matéria de fundo, a União acosta precedentes de 1995, 2001, 2006 e 
2008 deste Tribunal. Tais julgados são superados por aqueles recentes 
colacionados na decisão monocrática, no sentido de que o magistrado faz jus à 

ajuda de custo prevista no art. 65, I, da Loman – Lei Complementar 35/1979, seja 
na remoção ex officio, seja na levada a efeito a pedido do interessado, uma vez 
que em ambas está presente o interesse público. 
6. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de agosto de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.330 - SC (2011/0096843-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : VALQUIRIA LAZZARI DE LIMA BASTOS 
ADVOGADO : PATRÍCIA LAZZARI DE LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

na origem de Ação de Cobrança Proposta por juiza visando à condenação da União ao 

pagamento de ajuda de custo por remoção. A sentença de procedência foi confirmada pelo 

Tribunal de origem em acórdão assim ementado: 

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. REMOÇÃO A 
PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. INTERESSE PÚBLICO. CABIMENTO. 
JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. DECISÃO MANTIDA. 

1. A LOMAN, ao prever o pagamento de ajuda de custo aos 
magistrados, para despesas e transporte e mudança, não impõe qualquer condição 
à concessão. Assim, na ausência de norma regulamentadora, deve haver 
aplicação subsidiária da Lei n. 8.112/90. 

2. O interesse do serviço público na remoção, necessário para a 
concessão do benefício, está presente no oferecimento do cargo vago, de forma 
que independe de ter a remoção se dado a pedido ou não do magistrado.

3. Agravo a que se nega provimento. (fl. 224/STJ).

Os Aclaratórios foram rejeitados (fls. 234-242/STJ).

A União interpôs Recurso Especial com amparo na alínea "a" do permissivo 

constitucional, sob a fundamentação de que: a) houve violação do art. 535 do CPC; b) não se 

aplica o art. 53 da Lei 8.112/1990 à agravada; c) estaria configurado somente na hipótese de 

remoção de ofício o interesse do serviço a justificar o pagamento de ajuda de custo por 

deslocamento, e não quando tal ocorre a pedido.

O Recurso foi inadmitido porquanto a orientação do acórdão recorrido estaria 

alinhada com os precedentes desta Corte, nos termos da Súmula 83/STJ (fls. 291-294/STJ)

Sustenta-se no Agravo que se extrapolaram os limites do juízo de 

admissibilidade e que precedentes do TST e do STJ amparam a tese defendida no Especial 

(fls. 296-310/STJ).
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Em decisão monocrática, manteve-se a inadmissão do Recurso Especial (fls. 

351-354/STJ).

A União agrava com base na incompetência absoluta do STJ por decisão do 

STF posterior à apelação – por se tratar de questão de ordem pública passível de alegação a 

qualquer tempo e grau de jurisdição – e na existência de precedentes no sentido de que não 

caberia ajuda de custa por deslocamento de magistrado, com mudança de domicílio, 

decorrente de remoção a pedido. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 8.330 - SC (2011/0096843-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.6.2011.

Inicialmente, não conheço da alegação de incompetência absoluta por não ter 

sido objeto de prequestionamento nos acórdãos do Agravo Regimental interposto na origem 

(fls. 213-226/STJ) e dos Embargos de Declaração (fls. 234242/STJ), ou mesmo suscitada no 

Recurso Especial ou no respectivo Agravo em Recurso Especial  (protocolizados em 

20.10.2010 e 31.1.2011, respectivamente, ou seja, após a publicação do acórdão referente à 

Questão de Ordem mencionada). 

Aplica-se, portanto, o entendimento dos seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO PARA SER 
EXAMINADA PELO STJ. PRECEDENTES.

- Esta Corte tem entendimento consolidado no sentido de que 
mesmo as matérias de ordem pública necessitam do prequestionamento para 
serem analisadas em sede de recurso especial.

Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1388639/SP, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/05/2011, DJe 08/06/2011)

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. 
SERVIDORES PÚBLICOS. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
RECOLHIDAS INDEVIDAMENTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 189 E 193, 
DO CC; 219, § 5º E 269, INCISO IV, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
ENTENDIMENTO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. A prejudicial de prescrição argüida no presente feito diz respeito 
à matéria não tratada nas razões de decidir do acórdão recorrido e, dessa forma, 
por não haver carga decisória com relação aos arts. 189 e 193, do Código Civil, 
bem como aos arts. 219, § 5º, e 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, 
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consubstancia-se um impedimento da análise do sobredito tema na via do recurso 
especial, nos termos da Súmula 211/STJ.

2. Em prestígio ao requisito obrigatório do prequestionamento, para 
a interposição do recurso especial, o STJ entende que não cabe o exame de 
matéria não prequestionada, ainda que se trate de questão de ordem pública - no 
caso em análise, a prescrição não foi reconhecida de ofício. Precedentes.

3. A controvérsia foi decidida sob o enfoque eminentemente 
constitucional - em especial o art. 40, § 18, da Carta Magna -, cuja revisão escapa 
aos limites da competência outorgada ao Superior Tribunal de Justiça pelo art. 
102, inciso III, da Constituição Federal.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1386123/SP, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 
13/06/2011)

Destaco ainda a distinção das demandas pelo aspecto subjetivo (aqui individual 

e, no precedente do STF, coletivo), determinante para a aplicação do art. 102, I, "n", da CF. 

Nem se diga do potencial viral de decisões em conflitos atomizados, porque todas as 

demandas que debatem teses o tem e, nem por isso, justificam a alteração da competência do 

STJ. 

Por sua vez, em relação à matéria de fundo, anoto que a União acosta 

precedentes desta Corte de 1995, 2001, 2006 e 2008. Tais julgados são superados pelos 

precedentes recentes colacionados na decisão monocrática, que passo a transcrever:

Preliminarmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 
535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.  
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro 
Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. O acórdão impugnado está bem 
fundamentado e a prestação jurisdicional foi realizada de forma integral, 
inexistindo omissão ou contradição. Dessa maneira, não há vícios no aresto 
recorrido que determinem a sua nulidade.      

No mais, discute-se a concessão da ajuda de custo prevista no art. 
65, inciso I, da  Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN), em 
decorrência de remoção a pedido do Magistrado.

O acórdão recorrido entendeu que o interesse do serviço público 
na remoção, necessário para a concessão do benefício, está presente no 
oferecimento do cargo vago, de forma que independe de ter a remoção se dado a 
pedido ou não do magistrado. 

O decisum impugnado está em sintonia com a orientação 
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jurisprudencial do STJ de que, na remoção do magistrado, seja ela ex officio ou a 
pedido, encontra-se presente o interesse público, de modo que o juiz faz jus à 
ajuda de custo prevista no art. 65, I, da LOMAN.

Confiram-se os seguintes julgados: 

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. AJUDA 
DE CUSTO. REMOÇÃO A PEDIDO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ.

1. O magistrado faz jus à ajuda de custo prevista 
no art. 65, inciso I, da LOMAN - Lei Complementar n.º 35/79 -, 
seja na remoção ex officio, seja na levada a efeito a pedido do 
interessado, uma vez que em ambas está presente o interesse 
público. Precedentes.

2. Tendo em vista que a agravante busca, no 
agravo regimental, rever orientação do Tribunal a quo que lhe foi 
desfavorável, a inovação trazida - incompetência do STJ para 
julgar a matéria - não contribui para as suas pretensões.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 
1354482/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 18/02/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. 
REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. 
RECEBIMENTO. POSSIBILIDADE. ART. 65, I, DA LOMAN. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. MATÉRIA NÃO ALEGADA NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL.  INOVAÇÃO. INVIABILIDADE.

1. O magistrado que passar a ter exercício em 
nova sede, com efetiva mudança de domicílio, mesmo nos casos 
de remoção a pedido, tem direito ao recebimento de ajuda de 
custo.

2. Conforme entendimento firmado por esta Corte, 
até as chamadas questões de ordem pública, apreciáveis de ofício 
nas instâncias ordinárias, devem ser prequestionadas para 
viabilizar o recurso especial.

3. Não é possível, em sede de agravo regimental, 
examinar questões que não foram suscitadas anteriormente.

4.  Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 943.682/PA, Rel. Ministro HAROLDO 
RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 
09/05/2011)

ADMINISTRATIVO. JUIZ DO TRABALHO. 
REMOÇÃO A PEDIDO. ART. 65 DA LOMAN. DIREITO À 
AJUDA DE CUSTO. EXISTÊNCIA ANTE O INTERESSE 
PÚBLICO.
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1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça 
firmou-se no sentido de que tanto na remoção ex officio, quanto 
naquela levada a efeito a pedido do interessado, o magistrado faz 
jus à ajuda de custo prevista no art. 65, inciso I, da LOMAN – Lei 
Complementar n.º 35/79 –, porquanto em ambas está presente o 
interesse público.

2. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos 
constitucionais em sede de recurso especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência da 
Suprema Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 
945.420/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/08/2010, DJe 27/09/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. JUIZ DO TRABALHO. REMOÇÃO A PEDIDO. 
AJUDA DE CUSTO. DIREITO RECONHECIDO. 
PRECEDENTES DO STJ.

1. "O interesse de serviço na remoção está 
presente no oferecimento do cargo vago e não no procedimento 
administrativo tomado para preencher o cargo, cria-se, a partir daí, 
o direito do agente público de exigir a ajuda de custo." (AgRg no 
REsp 779.276/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI – 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, SEXTA 
TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 18/05/2009)

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1042592/PA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 02/08/2010)

Dessa forma, incidiu, de fato, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não 

se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida". Correta, portanto, a decisão que negou provimento 

ao Agravo de Instrumento. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0096843-4 AREsp 8.330 / SC

Números Origem:  00143003420094047200  200972000143003

PAUTA: 16/08/2011 JULGADO: 16/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VALQUIRIA LAZZARI DE LIMA BASTOS
ADVOGADO : PATRÍCIA LAZZARI DE LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VALQUIRIA LAZZARI DE LIMA BASTOS
ADVOGADO : PATRÍCIA LAZZARI DE LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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